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LEI No. 457, DE 07 DE JUNHO DE 2013. 

DISPOE SOBRE O REGIME DE 
SUBSTITUiçAO TRIBUTARIA 
RELATIVO AO IMPOSTO SOBRE 
SERVIçOS - ISS E DÀ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

Faço saber que a CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ aprovou e o 
PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, no uso de suas atribuiçoes legais, 
contidas na Lei Organica do Municipio e na Constituiçao Federai de 1988, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o - Este Projeto de Lei dispoe sobre o regime de substituiçao 
tributaria relativo ao Imposto sobre Serviços - ISS, por meio da atribuiçao da 

responsabilidade a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, na condiçao de 
contratante, fonte pagadora ou intermediario, pela retençao do imposto cujo 

local da prestaçao do serviço situe-se no territorio do municipio de Cruz. 

atribufda: 
Art. 2° - A responsabilidade de que trata o artigo anterior é 

I - às empresas de transporte aéreo; 

II - às empresas seguradoras; 

III - às administradoras de planos de saude, de medicina de grupo, 

de tftulos de capitalizaçao e de previdencia privada; 

IV - aos bancos, instituiçoes financeiras e caixas econ6micas, bem 

assim à Caixa Economica Federai, inclusive pelo imposto relativo à comissao 

paga aos agentes lotéricos; 

V - às agremiaçoes e clubes esportivos ou sociais; 

VI - aos produtores e promotores de eventos, inclusive de jogos e 

diversoes publicas; 
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VII - à concessionaria de serviço de telecomunicaçao, inclusive do 

imposto relativo aos serviços de valor adicionado prestados por intermédio de 

linha telefonica; 

Indireta; 

VIII - aos 6rgaos e entidades da Administraçao Publica Direta e 

IX - aos hospitais e clfnicas privados; 

X - às empresas da industria automobilistica; 

XI - ao subcontratante ou empreiteiro; 

XII- aos condomfnios comerciais; 

XII - aos condomfnios comerciais e residenciais; 

XIII - ao Serviço Social da Industria - SESI, Serviço Social do 

Comércio - SESC, Serviço Social dos Transportes - SEST, Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial - SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Industriai 

- SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem dos Transportes- SENAT, Serviço 

Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR - e Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas- SEBRAE;" 

XIII - aos serviços sociais autonomos; 

XIV - aos estabelecimentos industriais; 

XV - aos concessionarios, permissionarios e autorizatarios de serviço 

publico regulado por 6rgao ou entidade federai, distrital, estadual ou municipal. 

§ 1° Se m prejufzo do cumprimento, pelo contribuinte regular, das 
normas espedficas relativas ao cadastro fiscal, as pessoas relacionadas neste 
artigo sao obrigadas à emissao de comprovante de retençao do imposto e de 
relat6rio periodico, na forma e prazos previstos no regulamento; 

§ 2° O regulamento definira a forma de: 

I - implementaçao da atribuiçao de responsabilidade por substituiçao 
tributaria; 
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II - suspensao da aplicaçao do regime de substituiçao tributaria, no 
todo ou em relaçao ao contribuinte substituto que descumprir as obrigaçoes 
estabelecidas no regulamento. 

§ 30 O Poder Executivo fica autorizado a estender o disposto no 
inciso VIII às pessoas jurldicas de direito publico das areas federai, estadual e 
municipal, mediante celebraçao de convenio. 

§ 4° O imposto retido sera efetuado de acordo com a Lei 258/2003, 
ainda que sua prestaçao envolva fornecimento de mercadorias, impondo-se ao 
prestador do serviço o ajuste na apuraçao normal do imposto. 

Art. 30 - O imposto sera calculado pela aplicaçao da aliquota sobre a 
base de calculo, tendo em conta o regime tributario das microempresas e das 
empresas de pequeno porte e as deduçoes previstas na legislaçao do imposto. 

Paragrafo Unico - Nas hipéteses de reajustamento ou atualizaçao 
do preço do serviço ou de prestaçao de contas com atraso, a retençao tera por 
base o valer reajustado ou atualizado. 

Art. 40 - Para os efeitos deste Projeto de Lei, o imposto sera retido 
por ocasiao do pagamento do serviço, ou da prestaçao de contas que o 
substituir, e recolhido no prazo fixado no regulamento. 

Art. so - O regime de retençao do ISS adotado por esta 
municipalidade nao exclui a responsabilidade supletiva do prestador do serviço 
pelo cumprimento total ou parcial da obrigaçao tributaria respectiva, nas 
hipéteses de nao-retençao ou de retençao a menar do imposto devido. 

Paragrafo Unico - A parcela retida pelo contribuinte substituto nao 
podera ser exigida do contribuinte prestador de serviço. 

Art. 6° - O nao-cumprimento do disposto nesta lei sujeitara o 
contribuinte substituto ao recolhimento do imposto atualizado monetariamente, 
acrescido dos juros de mora e das multas previstas na legislaçao tributaria, 
inclusive as de carater moratério e formai, sem prejufzo do disposto no art. so, 
das medidas de garantia e das demais sançoes cabfveis. 

Art. 7° - Considera-se estabelecimento prestador, para efeito de 
cobrança do imposto, o local, privado ou publico, edificado ou nao, proprio ou 
de terceiro, onde a pessoa, ffsica ou jurfdica, exerça suas atividades, em carater 
temporario ou permanente, independente de estar regularmente constitufda, 
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bastando que configure unidade economica ou profissional por meio da qual 
seja efetuada a prestaçao de serviços. 

Paragrafo Unico - É irrelevante, para os efeitos deste artigo, a 
denominaçao de sede, matriz, filial, agencia, sucursal ou escritério de 
representaçao ou de contato, etc. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2013. 

Art. go - Revogam-se todas as disposiçoes em contrario. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 07 de junho 
de 2013. 

,~ 
ODAIR JOSE MENDES DE VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 


